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De  autoria  do  vereador CÍCERO

CAMARGO DA SILVA, o presente projeto de lei cria o Programa de Fisioterapia

Respiratória Ambulatorial, para tratamento de paciente com sequelas pulmonares

da Covid-19.

A propositura encontra sua justificativa às

fls. 03/04.

É o relatório.

PARECER:

Não  obstante  o  intento  do  nobre  autor

expresso  na  proposta  em  exame,  ela  nos  afigura  eivada  de  vício  de

inconstitucionalidade.

DA INCONSTITUCIONALIDADE:

Conforme  se  extrai  da  justificativa  da

propositura, o presente projeto de lei objetiva garantir a recuperação completa de

pacientes  que  apresentem  sequelas  pulmonares  decorrentes  de  Covid-19  em

âmbito ambulatorial, criando um programa de Fisioterapia Respiratória.

Contudo, em que pese o intento do nobre

autor, a proposição em exame se afigura revestida da condição ilegalidade no que

concerne à competência, que é privativa do Chefe do Poder Executivo, na medida



em que dispõe sobre organização administrativa e serviços públicos, conforme art.

46,  IV,  bem  como  art.  72,  II  e  XII,  ambos  da  Lei  Orgânica  de  Jundiaí,  em

consonância com art. 47, II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual.

Deste  modo,  o  projeto  em  exame  é

inconstitucional,  em  face  da  violação  ao  princípio  da  separação  dos  Poderes

consonante ao art. 2.º da Constituição Federal, art. 5.º da Constituição Estadual e

do art. 4.º da Lei Orgânica de Jundiaí. 

Cumpre  recordar,  nesse  passo,  o

ensinamento de Hely Lopes Meirelles1:

“a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara

não  pode  administrar.  (...)  O  Legislativo  edita

normas;  o  Executivo  pratica  atos  segundo  as

normas.  Nesta  sinergia  de  funções  é  que

residem  a  harmonia  e  independência  dos

Poderes,  princípio  constitucional  (art.2º)

extensivo ao governo local.  Qualquer atividade,

da  Prefeitura  ou  Câmara,  realizada  com

usurpação  de  funções  é  nula  e  inoperante”.

(MEIRELES, 2006, p.708 e 712).

 

Destarte,  a  propositura  cuida  de  matéria

inserida na chamada reserva da Administração, na qual o Chefe do Executivo não

depende de autorização legislativa específica para atuar,  podendo,  se entender

oportuno e conveniente, implementar e disciplinar por meio de atos infralegais.

1 Direito municipal brasileiro, 15ªed., atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da 
Silva, São Paulo, Malheiros, 2006. 



Ademais, a respeito da temática, é vasta e

pacífica a jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo, senão vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
–  Lei  3.254,  de  12  de  fevereiro  de  2020,  do
Município de Arujá, de iniciativa parlamentar, que
cria o "Programa de Fisioterapia Geriátrica" para
munícipes  acima  de  60  anos  -  PROTEÇÃO À
SAÚDE – Inexistência de previsão na Lei Federal
10.741/2003  (Estatuto  do  Idoso)  de
implementação  de  programas  preventivos  de
fisioterapia para melhorar a qualidade de vida de
pessoas acima de 60 anos, de modo a abrir  a
possibilidade  da  competência  concorrente
suplementar  dos Municípios a ser  exercida por
qualquer dos Poderes Locais (artigo 30, inciso I e
II,  da  CF/88)  -  ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA – Previsão na lei objurgada da
obrigatoriedade da habilitação dos  profissionais
de  saúde  envolvidos  no  programa
(fisioterapeutas,  enfermeiros  e  assistentes
sociais),  oriundo  do  quadro  da  Prefeitura  ou
mediantes  convênios  a  serem  celebrados  -
Impossibilidade  do  Poder  Legislativo,  ainda
que  no  exercício  da  competência
concorrente,  adentrar  em matéria  de gestão
administrativa,  de  iniciativa  privativa  do
Poder Executivo –  Afronta vertical  aos artigos
5º;  47,  incisos  II  e  XIV;  e  144 da Constituição
Estadual,  além  do  preceito  do  Tema  917,  em
repercussão  geral,  do  S.T.F.  -  Ação  julgada
procedente.
(Ação  direta  inconstitucionalidade  2050341-
98.2020.8.26.0000, Relator:  Jacob Valente; Data
de Julgamento: 16/09/2020). [Grifo nosso]

Em suma, sob o prisma jurídico, o projeto

é inconstitucional, posto que, conforme já dito, trata de matéria cuja competência é

do Chefe do Executivo, contendo, assim, vício de iniciativa, malferindo o princípio

da separação dos Poderes.

Relativamente  ao  quesito  mérito,

pronunciar-se-á o soberano Plenário.



DAS COMISS  ÕES A SEREM OUVIDAS:  

Nos  termos  do  inciso  I  do  art.  139  do

Regimento Interno, sugerimos, além da oitiva da Comissão de Justiça e Redação,

da Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência.

QUÓRUM:  maioria  simples  (art.  44,

“caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 06 de outubro de 2021.
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